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Guaranteed Minimum Income: the road to inclusion in the labour market


Rendimento Mínimo Garantido: um percurso para a inserção no mercado de trabalho


The results of Guaranteed Minimum Income were assessed in July 2001, when the policy had existed for four years. The process is going to be stimulated by offering jobs or training to beneficiaries and conducting a study to examine the social and occupational progress of former beneficiaries. 


Em Julho de 2001, numa fase em que a medida do Rendimento Mínimo Garantido em Portugal completa quatro anos fez-se o balanço dest política. Pretende-se dinamizar o processo através da activação dos indivíduos oferecendo-lhes emprego ou formaçãoe conhecer as trajectórias sociais e profissionais do ex-beneficiários através de um estudo.


RMG- quadro geral


No presente mês de Julho foi celebrado o quarto aniversário do Rendimento Mínimo Garantido RMG. Por ocasião desta celebração, o Ministro do Trabalho e da Solidariedade anunciou uma medida que prevê que a partir de Setembro, os beneficiários do RMG que não tenham uma actividade ou uma razão de saúde que justifique a dispensa, sejam convocados para uma oferta de emprego ou de formação.


Esta medida vem na continuidade de todo um processo, que se iniciou há quatro anos (Lei n.º 19- A/96, de 29 de Junho de 1996) e que tem como objectivo a integração social e profissional dos seus destinatários através da satisfação das necessidades básicas e o acesso à formação profissional e ao trabalho, assegurar aos indivíduos e seus agregados familiares uma progressiva inserção social e profissional. 


Público alvo


Têm direito ao RMG os indivíduos e agregados familiares em grave situação de carência económica e que satisfaçam as seguintes condições de atribuição:


ter idade igual ou superior a 18 anos ou inferior, se tiver menores na dependência do areado familiar, se tiverem sido emancipados pelo casamento ou se estiverem grávidas


residir legalmente em Portugal


Obrigar-se a subscrever e prosseguir um programa de inserção, excepto se for impossível por motivos de idade, de saúde ou outros, decorrentes da situação do areado familiar


Dispor-se a requerer prestações de segurança social a que tenha direito e a exercer o direito de acção para cobrança de eventuais créditos ou para reconhecimento do direito a alimentos


Fornecer os meios de prova à verificação da situação de carência económica 


De acordo com um estudo efectuado, "Os requerentes da fase experimental do RMG: Situação, Recursos e Expectativas" (1998) ( ver new...), a caracterização efectuada aos requerentes da fase experimental mostra que se trata de pessoas que já herdaram da família de origem os traços dominantes económicos e sociais característicos da pobreza e da exclusão social. Têm uma escolaridade baixa, uma inserção precoce no mercado de trabalho e uma trajectória profissional marcada por trabalho não qualificado, precário e descontínuo, e um acesso difícil à formação profissional.


Oferta de trabalho ou formação


O Ministro do trabalho e Solidariedade anunciou este mês, que cerca de 80 mil beneficiários do RMG vão receber, entre Setembro e Dezembro, ofertas de emprego ou empregabilidade. Os beneficiários serão convocados pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional IEFP, de forma a receberem directamente propostas concretas de trabalho ou de acções de formação que lhes permitam a entrada na vida activa. A medida visa os beneficiários do RMG que têm entre os 18 e 55 anos, que estão em condições de trabalhar e que não possuem qualquer actividade profissional. De acordo com o ministro do Trabalho e Solidariedade, é uma medida que proporcionará a verificação e controlo se efectivamente os beneficiários estão ou não sem emprego, acrescentando que o RMG é uma medida de activação das pessoas.  Contraria assim os críticos que consideram o RMG um incentivo ao ócio. Por este motivo, continuará empenhado na preservação e no desenvolvimento do RMG, o qual considera uma medida universal, promotora de inclusão, baseada num compromisso de confiança entre a sociedade e cidadão. 


Os pedidos 


De acordo com dados oficiais, o projecto do RMG já beneficiou quase 7% da população portuguesa e das 680 mil pessoas que receberam os subsídios, a maioria reside nos distritos do Porto, Viseu, Açores e Lisboa.


Ao todo já beneficiaram do RMG 220 mil famílias. Actualmente, segundo os dados referentes a Abril de 2001, o RMG abrangia 132 mil famílias, correspondentes a 390 mil beneficiários, traduzindo estes valores uma redução significativa nos últimos meses, dado que em Dezembro de 2000 este projecto abrangia 418.256 pessoas, oriundas de 142 mil agregados familiares. De acordo com os dados avançados pelo Secretário de Estado da Segurança Social, em média entram mensalmente no RMG cerca de 2000 pessoas e saem 3800.


Número de requerimentos deferidos


�
1998�
1999�
2000 (1º trimestre)�
�
Total�
93498�
62778�
12227�
�
Boletim Estatístico, Ministério do Trabalho e Solidariedade, Setembro 2000.


Número de famílias beneficiárias do RMG por dimensão da família


N.º de pessoas�
�
�
1�
2�
3�
4�
5 a 7�
8 a 10�
Mais de 11�
Total�
�
Total�
35835�
33109�
25046�
23040�
22469�
2269�
198�
141966�
�
Prestações do RMG por escalões de duração


Escalão de duração da prestação (em meses)�
�
�
0 a 3�
4 a 6�
7 a 12�
13 a 18�
19 a 24�
25 a 30�
31 a 36�
37 a 42�
Total�
�
Total�
1449�
5281�
16899�
22250�
25592�
26292�
28612�
15591�
141966�
�
Inquérito


Foi anunciado ainda a realização de um inquérito aos cerca de 300 ex-beneficiários do Programa de Inserção Social para saber o que fazem actualmente as pessoas que, tendo passado pelo RMG, foram consideradas reintegradas na sociedade. Este inquérito pretende constituir um estudo do percurso destes indivíduos, pretende obter relatos fiéis sobre o que mudou na vida dos ex-beneficiários, bem como qual foi a sua real inserção depois de deixaram de receber esta prestação.


Comentário


O RMG, enquanto medida de política social veio ocupar um espaço vazio preenchendo uma lacuna que existia ao nível da proteção social dos mais desfavorecidos. Importa, no entanto, criar instrumentos ou medidas que permitam o controlo e verificação da implementação deste processo, uma vez que é muito propenso a fraudes. As medidas agora tomadas permitirão uma inclusão social dos indivíduos.


(Ana Almeida)


